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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

17/07/2026

Cindumel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 52.587.052/0001-00 - NIRE 35 3 00094514
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 12:00 (doze horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso 
necessário, em segunda convocação as 12:30 (doze horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados
CNPJ/MF nº 61.183.448/0001-82 - NIRE 35 3 00051181

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Cindumel Cia. Industrial de Metais e Laminados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, 
às 11:00 (onze horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 11:30 (onze horas e trinta 
minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em 
Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; 
(2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; (3) Fixar a verba global de 
remuneração dos administradores; (4) Alteração do artigo 2º. Do Estatuto Social, para inclusão dos objetos: Gestão e 
Administração de Propriedade Imobiliária; Atividades de Consultoria e Auditoria Contábil e Tributária. Comunicamos que 
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. 
Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Superintendente.

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.473.711/0001-10 - NIRE 35 3 00138414
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

Ficam convocados os senhores acionistas da Mirante Administração e Participações S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 10:00 (dez horas), com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, e, 
caso necessário, em segunda convocação as 12:30 (dez horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer número, na sede 
social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976 relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Fabio Augusto Damiani e Cruz - Diretora Presidente.

Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 74.562.893/0001-03 - NIRE 35300138589

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Nova Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 09:00 (nove 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 09:30 (nove horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 54.252.986/0001-16 - NIRE 35300119568

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os senhores acionistas da Weduma Empreendimentos, Administração e Participações S.A. para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de julho de 2026, às 08:00 (oito 
horas), com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto), do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, e, caso necessário, em segunda convocação as 08:30 (oito horas e trinta minutos) do mesmo dia, com qualquer 
número, na sede social na Av Paulo Faccini, no. 925 – Torre C, sala 504, em Guarulhos, SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da sociedade 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos e: (3) Fixar a verba global de remuneração dos administradores. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. Guarulhos, 14 de julho de 2026. Venceslau Duque Mazutti Filho - Diretor Presidente.

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTA FILOMENA S/A. 
CNPJ Nº 56.384.225/0001-43 - NIRE 35300217730 

Assembleia Geral Ordinária – Edital de Convocação 
Na forma do Art. 124 da Lei 6.404/76, são convocados os Senhores Acionistas da Casa de Saúde e Maternida-
de Santa Filomena S.A., para a Assembleia Geral Ordinária, DIGITAL, a ser realizada no dia 27/agosto/2026, às 
11h00, com a participação e votação à distância dos acionistas, exclusivamente mediante o envio de boletim de 
manifestação de voto a distância, para deliberarem sobre: A) Aprovação das contas da administração conforme 
relatórios da auditoria para os exercícios de 2024 e 2025; B) Destinação de lucros líquidos dos exercícios de 2024 
e 2025 e C) eleição da Diretoria para o triênio 2026-2029. Os relatórios da auditoria e a manifestação de voto a 
distância, bem como todas as regras para o seu preenchimento, validação e envio já estão disponíveis através 
do link:  https://www.dropbox.com/scl/fo/2i0xmlhba3ze7gbwbkxv7/AOsajLIqFDiLTb7sJXmicEA?rlkey=2ljvcoxb-
359cwpztzuyzxtx8s&st=dh6sjjq6&dl=0  

Rio Claro, 15 de julho de 2026 (a) Sr. Lafayette Parreira Duarte - Diretor Geral. 

SOCICAM ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES LTDA
CNPJ/MF nº 43.217.280/0001-05 / NIRE 35300681355

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026 (“Ata”)
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 26 de junho de 2026, às 10:00 horas, na sede da SOCICAM ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na Rua Bela Cintra, nº 1.149, 8º andar, conjunto 81, 
bairro Consolação, CEP 01415-907, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, § 4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em vista da presença de todos os acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Sr. Marcelo Lima de 
Freitas. 4. ORDEM DO DIA: Nos termos do Artigo 9º do seu Estatuto Social e do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações deliberar sobre as seguintes matérias: (i) A aprovação da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, conforme o rito de registro automático de distribuição, da Companhia, nos termos da Lei das So-
ciedades por Ações, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (“Lei do Mercado de Capitais”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alteradas e em vigor (“Resolução 
CVM 160”, “Debêntures SAP 2ª Emissão”, “2ª Emissão SAP” e “Oferta”, respectivamente), mediante a emissão de 100.000 (cem mil) Debêntures, com Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) de R$1.000,00 (mil reais), 
perfazendo o montante total, na Data de Emissão (conforme definido abaixo), de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), em conformidade com os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura 
da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da 
Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.” (“Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão”), a qual será celebrada entre a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fiduciário da 2ª Emissão SAP, representando a comunhão de titulares das Debêntures (“Debenturistas SAP 2ª Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente), a TERMINI S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 64.805.187/0001-83 (“Termini”), a FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 00.688.917/0001-20 (“FMFS”), a INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
33.314.054/0001-80 (“Infra 6”), a ENEGE PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 19.560.207/0001-49 (“Enege”), JOSÉ MARIO LIMA DE FREITAS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob 
o nº 048.426.288-20, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.617.634 - SSP/SP, MARCELO LIMA DE FREITAS, inscrito no CPF sob o nº 051.822.568-25, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.617.635 - SSP/SP, ANA MARIA 
LIMA DE FREITAS, inscrita no CPF sob o nº 043.895.208-14, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.650.807 – SSP/SP, e HELOÍSA MARIA LIMA DE FREITAS, inscrita no CPF sob o nº 952.986.498-15, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG nº 5.402.021 – SSP/SP, na qualidade de fiadores (em conjunto, os “Fiadores”), e o CONSÓRCIO PRIMA, constituído pela Emissora e pela Termini, inscrito no CNPJ sob o nº 62.977.673/0001-53 e registrado na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35500020093, em 05 de maio de 1990, sob a liderança da Termini (“Consórcio Prima”) e outras partes, conforme termos e condições equivalentes aos dispostos nas Deliberações 
desta Ata; (ii) A aprovação da outorga da Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo) pela Companhia, observada a condição suspensiva e o Compartilhamento de Garantias, nos termos dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”) e do artigo 66-B da Lei do Mercado de Capitais, do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, dos artigos 18 a 20 da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997 e das demais dispo-
sições legais aplicáveis, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas, em compartilhamento de 
garantias (“Compartilhamento de Garantias”), no âmbito: (1) das Debêntures SAP 2ª Emissão; (2) das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribui-
ção pública, objeto da 1ª (primeira) emissão da Emissora (“1ª Emissão SAP”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garan-
tia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.”, celebrado em 10 de março de 2026, entre a 
Companhia, o Agente Fiduciário e determinados fiadores e intervenientes anuentes, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão SAP”); e (3) das debêntures emitidas pela Termini, nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Termini S.A.”, 
celebrada em 12 de dezembro de 2024, entre a Termini, a RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual denominação da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Riza”), a Emissora, a FMFS, 
o Consórcio Prima, o José Mario, o Marcelo, a Ana Maria, a Heloísa, e outras partes, conforme aditada (“Escritura de Emissão Termini”, “Debêntures Termini” e “Emissão Termini”, respectivamente, sendo a Emissão Termini, quan-
do em conjunto com a 1ª Emissão SAP e a 2ª Emissão SAP, as “Emissões”); (iii) A aprovação da outorga da Alienação Fiduciária (conforme definido abaixo) pela Companhia, nos termos dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil 
e do artigo 66-B da Lei do Mercado de Capitais, do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, dos artigos 18 a 20 da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997 e das demais disposições legais aplicáveis, para assegurar o fiel, pon-
tual e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas, em Compartilhamento de Garantias, no âmbito: (1) das Debêntures SAP 2ª 
Emissão; (2) das Debêntures SAP 1ª Emissão; e (3) das Debêntures Termini; (iv) A aprovação da outorga de procuração pela Companhia, no âmbito da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, da Escritura de Emissão SAP, da Escritura 
de Emissão Termini, do Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque, do Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, dos instrumentos formalizadores do Compartilhamento de 
Garantias e do Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Termini, pelo prazo necessário até a integral quitação de todas as Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo); (v) A aprovação para a Com-
panhia contratar o Agente Fiduciário e os demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta e da 2ª Emissão SAP, inclusive o banco em que as contas vinculadas relacionadas com as Emissões serão abertas 
(“Banco Depositário”) e a XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”), sendo que o Coordenador Líder será contrata-
do no âmbito do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.” a ser celebrado entre o Coordenador Líder, a Companhia, os Fiadores e o Consórcio Prima (“Contrato de Distri-
buição”); (vi) A aprovação expressa à diretoria da Companhia para praticar, de forma direta ou indireta por meio de procuradores devidamente constituídos, conforme o caso, todo e qualquer ato, tomar todas as providências e 
adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações referentes às matérias tratadas nos itens acima, incluindo autorização para discutir, negociar e definir os seus termos e condições, 
podendo negociar comissões (juros, prazos, prêmios, honorários e quaisquer pagamentos fixos, variáveis ou contingentes devidos, bem como celebrar e emitir todos e quaisquer documentos, seus anexos e eventuais aditamentos 
necessários que sejam relacionados à 2ª Emissão SAP, à 1ª Emissão SAP, à Emissão Termini, à Oferta, à Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, à Escritura de Emissão SAP, à Escritura de Emissão Termini, aos instrumentos formaliza-
dores do Compartilhamento de Garantias, aos Contratos de Garantia, aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, na Escritura de Emissão SAP e na Escritura de Emissão Ter-
mini) e ao Contrato de Distribuição, respectivos registros, arquivamentos e publicações dos documentos perante os órgãos competentes, a tomada das providências necessárias junto à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), à CVM, 
ao Banco Depositário, ao escriturador ou quaisquer órgãos ou autarquias, e quaisquer outras providências necessárias para tanto; e (vii) A ratificação de todos e quaisquer atos praticados até a presente data pela diretoria e acio-
nistas da Companhia, diretamente ou por meio de procuradores legalmente constituídos, para a realização e implementação das matérias tratadas nos itens acima. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram por: (i) Aprovar a realização da 2ª Emissão SAP e a celebração da 
Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme em vigor (“Lei 12.431”), com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas pela Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão: 1. NÚMERO DA EMISSÃO: As Debêntures SAP 2ª Emissão representam a 2ª (segunda) emissão de debêntures simples da Companhia. 2. NÚMERO DE SÉRIES: A 2ª 
Emissão SAP será realizada em série única (“Debêntures”). 3. VALOR TOTAL DA EMISSÃO: O valor total da 2ª Emissão SAP será de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) na Data de Emissão (abaixo definido) (“Valor Total da 
Emissão”). A 2ª Emissão SAP e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidade de Debêntures SAP 2ª Emissão aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, portanto, lote adicional ou lote suplementar de Debêntures SAP 2ª 
Emissão. 4. QUANTIDADE DE DEBÊNTURES: Serão emitidas 100.000 (cem mil) Debêntures SAP 2ª Emissão. 5. DISTRIBUIÇÃO PARCIAL: Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures SAP 2ª Emissão, no âmbito da Oferta, 
visto que o Valor Total da Emissão é equivalente ao valor que será objeto de garantia firme pelo Coordenador Líder, no âmbito da 2ª Emissão SAP. 6. VALOR NOMINAL UNITÁRIO: O valor nominal unitário das Debêntures SAP 2ª 
Emissão será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 7. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da 2ª Emissão SAP serão por ela destinados, exclusi-
vamente, para custeio de gastos, despesas ou dívidas, inclusive, pagamento de outorga, reembolso, requalificação, modernização, conservação e manutenção: (a) do terminal do Jabaquara, localizado no Município de São Paulo/
SP (“Terminal Jabaquara”), objeto do “Contrato de Arrendamento da Exploração Comercial do Terminal Intermunicipal do Jabaquara”, celebrado em 20 de junho de 1989, entre o Consórcio Prima e a COMPANHIA DO METROPOLI-
TANO DE SÃO PAULO - METRO, inscrita no CNPJ sob o nº 62.070.362/0001-06 (“Metrô”), conforme aditado (“Projeto Jabaquara”); e (b) do terminal do Tietê, localizado no Município de São Paulo/SP (“Terminal Tietê”, e quando em 
conjunto com o Terminal Jabaquara, os “Terminais”), objeto do “Contrato de Arrendamento da Exploração Comercial do Terminal Rodoviário Governador Carvalho Pinto (Tietê)”, celebrado em 20 de junho de 1989, entre o Consór-
cio Prima e o Metrô, conforme aditado (“Projeto Tietê”, sendo o Projeto Tietê, quando em conjunto com o Projeto Jabaquara, os “Projetos”). 8. COLOCAÇÃO E PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO: A Oferta será realizada nos termos 
da Lei do Mercado de Capitais, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, conforme os termos e 
condições do Contrato de Distribuição. 9. AGENTE DE LIQUIDAÇÃO E ESCRITURADOR: O agente de liquidação e o escriturador da 2ª Emissão SAP será a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
acima qualificada (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”). 10. PREÇO DE SUBSCRIÇÃO E FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO: As Debêntures SAP 2ª Emissão serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato 
da subscrição pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture SAP 2ª Emissão venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira Data de Integraliza-
ção (“Primeira Data de Integralização”), a integralização deverá considerar seu respectivo Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização até a respectiva e efetiva integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”, respectivamente). As Debêntures SAP 2ª Emissão poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a 
ser definido pelo Coordenador Líder, no ato de subscrição das Debêntures SAP 2ª Emissão, o qual, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério do Coordenador 
Líder, conforme vierem a ser estabelecidos no Contrato de Distribuição. 11. FORMA, TIPO E COMPROVAÇÃO DE TITULARIDADE: As Debêntures SAP 2ª Emissão serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures SAP 2ª Emissão que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do titular de Debêntures SAP 2ª Emissão, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures SAP 2ª Emissão. 
12. LOCAL DE EMISSÃO: Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Debêntures SAP 2ª Emissão será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 13. DATA DE EMISSÃO: Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures SAP 2ª Emissão será aquela prevista na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão (“Data de Emissão”). 14. DATA DE INÍCIO DA RENTABILIDADE: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilida-
de será a 1ª (primeira) data de integralização das Debêntures SAP 2ª Emissão (“Data de Início da Rentabilidade”). 15. PRAZO E DATA DE VENCIMENTO: Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado ou Vencimento Antecipado 
das Debêntures SAP 2ª Emissão, nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e dos demais Documentos da Operação, conforme o caso, o prazo das Debêntures SAP 2ª Emissão será aquele previsto na Escritura de Emissão 
SAP 2ª Emissão (“Data de Vencimento”). 16. CONVERSIBILIDADE: As Debêntures SAP 2ª Emissão não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora. 17. ESPÉCIE: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos 
do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, as Debêntures contarão com garantia fidejussória, na modalidade de fiança, a ser prestada pelos Fiadores, nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 
18. DEPÓSITO PARA DISTRIBUIÇÃO E NEGOCIAÇÃO: As Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação, no mercado secundário, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 19. ENQUADRAMENTO DO PROJETO: A 2ª Emissão SAP será realizada na forma do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 
2024, conforme em vigor, da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme em vigor (“Resolução CMN 5.034”), da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme 
em vigor (“Resolução CMN 4.751”), da Portaria do Ministério das Cidades nº 266, de 20 de março de 2025, ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, tendo em vista o enquadramento dos Projetos 
como prioritários pelo Ministério das Cidades (“MCID”), conforme Portaria MCID Nº 1.519, de 30 de dezembro de 2025. 20. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DAS DEBÊNTURES: As Debêntures SAP 2ª Emissão gozam do tratamento 
tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431. 21. REMUNERAÇÃO: Sem prejuízo da Atualização Monetária (conforme definido abaixo), a partir da primeira Data de Integralização, sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures SAP 2ª Emissão incidirão juros remuneratórios equivalentes a 11,9017% (onze inteiros e nove mil e dezessete décimos de milésimo por cento), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o saldo do Valor Nominal Atualizado das Debêntures SAP 2ª Emissão, incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Paga-
mento da Remuneração das Debêntures SAP 2ª Emissão imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula que vier a 
ser estabelecida na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 22. PROCEDIMENTO DE COLETA DE INTENÇÕES DE INVESTIMENTO: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador 
Líder, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação da demanda das Debêntures SAP 2ª Emissão (“Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento”). 23. PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO: Sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado ou amortização extraordinária das Debêntures SAP 2ª Emissão previstas na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, a Remuneração será paga semestralmen-
te, conforme o fluxo que vier a ser indicado na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”). 24. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DEBÊNTURES: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor No-
minal Unitário das Debêntures SAP 2ª Emissão será atualizado monetariamente pela variação mensal acumulada do IPCA, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), 
sendo o produto automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures SAP 2ª Emissão (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetá-
ria será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures SAP 2ª Emissão, até a data do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
fórmula que vier a ser estabelecida na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 25. AMORTIZAÇÃO PROGRAMADA DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO ATUALIZADO: O Valor Nominal Unitário Atualizado deverá ser pago semestralmen-
te, conforme o fluxo que vier a ser indicado na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão (“Amortização Programada” e cada data de pagamento, uma “Data de Pagamento da Amortização Programada”, e cada Data de Pagamento da 
Amortização Programada, quando em conjunto com uma Data de Pagamento da Remuneração, uma “Data de Pagamento”). 26. ENCARGOS MORATÓRIOS: Sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo impontualida-
de no pagamento de qualquer quantia devida aos titulares de Debêntures SAP 2ª Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ficarão sujeitos e serão acrescidos, independentemente de aviso ou notificação 
e/ou interpelação judicial e/ou extrajudicial, de: (a) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis; e (b) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) 
(“Encargos Moratórios”). 27. REPACTUAÇÃO PROGRAMADA: As Debêntures SAP 2ª Emissão não serão objeto de repactuação programada. 28. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: Não será contratada agência de classificação de risco para 
realizar a classificação de risco (rating) das Debêntures SAP 2ª Emissão. 29. GARANTIAS REAIS: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, 
assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora, decorrentes das Debêntures SAP 2ª Emissão, da 2ª Emissão SAP, da Oferta e/ou da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão (“Obrigações Garantidas”) e observado o Compar-
tilhamento de Garantias, serão constituídas as seguintes garantias reais, mediante a celebração dos respectivos aditamentos aos contratos de garantia existentes: (1) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogati-
vas e ações relacionadas aos direitos creditórios oriundos das tarifas de embarque relativas aos Terminais (“Direitos Creditórios Tarifas de Embarque”), bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indeniza-
ção devidas ao Consórcio Prima com relação aos Direitos Creditórios Tarifas de Embarque, excetuados os valores correspondentes às taxas ou ao percentual de faturamento de receita comercial devidas ao Metrô e as tarifas de 
embarque da COMPANHIA PÁSSARO MARROM, inscrita sob o CNPJ sob o nº 61.563.557/0001-25 (“Pássaro Marrom”), nos termos que vierem a ser descritos no “2º (Segundo) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a Termini, o Consórcio Prima, a Riza e a OLIVEIRA TRUST SERVICER S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
02.150.453/0002-00 (“Agente de Garantias”), com interveniência da Riza e da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., acima qualificada, na qualidade de agente fiduciário da 2ª Emissão SAP, 
da 1ª Emissão SAP e da Emissão Termini (“Agente Fiduciário Emissão Termini” e “Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque”, respectivamente); (2) sob condição suspensiva, todos e quaisquer direitos, privilégios, prefe-
rências, prerrogativas e ações relacionadas aos direitos creditórios das tarifas de embarque dos Projetos, exclusivamente decorrentes das tarifas de embarque da Pássaro Marrom (“Direitos Creditórios Tarifas de Embarque PM”), 
bem como toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização devidas ao Consórcio Prima com relação aos Direitos Creditórios Tarifas de Embarque PM, nos termos que vierem a ser descritos no “2º (Segundo) 
Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre Conta Vinculada em Garantia, Sob Condição Suspensiva, e outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a Termini e o Agente 
de Garantias, com interveniência do Consórcio Prima e do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas da 2ª Emissão SAP, da Emissão Termini e da 1ª Emissão SAP (“Segundo Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária Adicional”); (3) todos os direitos creditórios oriundos de determinados contratos de locação celebrados entre a Emissora e os respectivos locatários dos Terminais, conforme vierem a ser descritos no Segundo 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional; (4) (a) os direitos creditórios oriundos: (a.1) das taxas de administração recebidas pela Emissora, advindas dos: (i) Terminal Rodoviário de Campinas; (ii) Terminal Rodoviário 
de Brasília; (iii) Terminal Rodoviário de Campo Grande; (iv) Terminais Rodoviários de Fortaleza; (v) Terminais Rodoviários da Paraíba; (vi) Terminais Rodoviários de Pernambuco; (vii) Terminal Rodoviário do Rio de Janeiro; (viii) Ae-
roportos do Interior de São Paulo; (ix) Aeroporto da Zona da Mata; (x) Terminais Urbanos e Estações da Região Metropolitana de Recife (Nova Mobi); (xi) Terminais Urbanos do Bloco Noroeste do Município de São Paulo; e (xii) 
Terminais Urbanos do Rio de Janeiro (Rio Terminais), cujas taxas são devidas por determinadas empresas à Emissora; e (b) não sujeito a condição suspensiva, os direitos, frutos, rendimentos ou vantagens que, a qualquer título, 
decorram da titularidade, pela Emissora, das ações/participações da CTRC – CONCESSIONÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPINAS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 08.652.138/0001-87, da CTRCG – CONCESSIONÁRIA DO 
TERMINAL RODOVIÁRIO DE CAMPO GRANDE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.653.941/0001-07 e da SCP PERNAMBUCO, inscrita no CNPJ sob o nº 22.966.877/0001-74; (5) sob condição suspensiva, todos e quaisquer direitos, 
privilégios, preferências, prerrogativas e ações relacionadas aos direitos creditórios oriundos das tarifas de embarque relativos ao Terminal Rodoviário José Rollemberg Leite, localizado em Aracaju, Estado de Sergipe, advindos do 
“Contrato de Concessão Remunerada de Uso nº PJ – 32/99”, datado de 20 de outubro de 1999, celebrado entre a Emissora, e o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Sergipe – DER/SE (“Contrato de Concessão 
Aracaju”); (6) após a quitação das dívidas para os quais estão onerados, os direitos creditórios oriundos dos contratos de locação relativos ao Terminal Rodoviário José Rollemberg Leite, localizado em Aracaju, Estado de Sergipe, 
advindos do Contrato de Concessão Aracaju; (7) após a quitação das dívidas para os quais estão onerados, os direitos creditórios oriundos das tarifas de embarque e de contratos de locação relativos ao Terminal Rodoviário José 
Alves - Intermunicipal de Jundiaí, localizado em Jundiaí, Estado de São Paulo, advindos do “Contrato de Concessão nº 131/2010”, datado de 13 de setembro de 2010, celebrado entre a Emissora, e a Prefeitura do Município de 
Jundiaí; (8) a totalidade dos direitos detidos pela Emissora sobre conta corrente aberta perante o Banco Depositário, de sua titularidade, por onde transitarão: (a) os recursos decorrentes dos itens (2) a (7) acima; (b) pagamentos 
de direitos, frutos, rendimentos ou vantagens, a qualquer título (e.g. distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio), que decorram da titularidade, pela Companhia, das ações de emissão da NOVA MOBI PERNAMBUCO 
– SPE S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 44.467.456/0001-31, e da CONEXÃO XAP ILHÉUS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 61.158.518/0001-42; e (c) os recursos que forem retidos em caso de um evento de retenção, entre outros, nos 
termos que vierem a ser descritos no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional e no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque; (9) a totalidade dos direitos detidos pela 
Emissora sobre conta corrente a ser identificada nos Contratos de Cessão Fiduciária, de sua titularidade, perante o Banco Depositário, por onde será retido progressivamente, o montante correspondente ao valor projetado para o 
pagamento subsequente de juros e amortização das Debêntures SAP 2ª Emissão, das Debêntures SAP 1ª Emissão, bem como os recursos oriundos da integralização das Debêntures SAP 2ª Emissão, nos termos que vierem a ser 
descritos no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional (os itens (1) até (9), em conjunto, a “Cessão Fiduciária”); (10) de alienação fiduciária, sobre 1.600.000 (um milhão e seiscentas mil) ações de emissão da 
Termini, equivalentes a 80% (oitenta por cento) do capital social total da Termini (“Limite de Garantia”), observado que, do total de ações a serem oneradas, a Emissora detém 700.800 (setecentas mil e oitocentas) ações e a Enege 
detém 899.200 (oitocentos e noventa e nove mil e duzentas) ações (“Ações Alienadas Fiduciariamente”); (b) todas e quaisquer novas ações emitidas e que venham a ser emitidas pela Termini e que venham a ser subscritas e inte-
gralizadas, recebidas e/ou adquiridas, a qualquer título, pela Companhia e pela Enege, inclusive decorrentes de bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, títulos, opções subscritas ou adquiridas, desdobra-
mento, grupamento, bonificação, capitalização de lucros ou reservas, fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro tipo de reorganização societária, sempre observado o Limite de Garantia; e (c) todos os direitos, frutos, rendimen-
tos ou vantagens que, a qualquer título, decorram das Ações Alienadas Fiduciariamente no presente ou no futuro, ou que forem atribuídos às referidas ações, inclusive direito a lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, 
bonificações, haveres, declarados e ainda não pagos ou a serem declarados, recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos e/ou atribuídos à Companhia e à Enege em razão das Ações Alienadas Fiducia-
riamente, inclusive mediante a permuta, alienação ou qualquer outra forma de disposição das referidas ações e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as tais ações sejam convertidas, sempre observado o Limite 
de Garantia, nos termos que vierem a ser descritos no “2º (Segundo) Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Enege, a Emissora, 
a Riza, a Termini, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas da 2ª Emissão SAP, da Emissão Termini e da 1ª Emissão SAP, e o Agente de Garantias (“Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações Termini”, e em conjunto com o Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque e com o Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, os “Contratos de Garantia”) (os 
itens (a), (b) e (c), em conjunto, a “Alienação Fiduciária”). A totalidade das Ações Alienadas Fiduciariamente estão oneradas, nesta data, em benefício das Debêntures Termini e da 1ª Emissão SAP. De forma que, observado o dis-
posto acima, os documentos das Debêntures Termini e da 1ª Emissão SAP serão aditados de forma a refletir a Alienação Fiduciária aqui descrita, em Compartilhamento de Garantias, nos termos que vierem a ser descritos no Se-
gundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Termini e demais documentos do Compartilhamento de Garantias. A totalidade dos Direitos Creditórios Tarifas de Embarque e os direitos creditórios das tarifas de 
embarque do Terminal Barra Funda, localizado em São Paulo/SP, estão onerados, nesta data, em benefício das Debêntures Termini e da 1ª Emissão SAP. De forma que, observado o disposto acima, os documentos das Debêntures 
Termini e da 1ª Emissão SAP serão aditados de forma a refletir a Cessão Fiduciária aqui descrita, em Compartilhamento de Garantias, nos termos que vierem a ser descritos no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária 
Tarifas de Embarque, no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional e demais documentos do Compartilhamento de Garantias. 30. GARANTIA FIDEJUSSÓRIA: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimen-
to das Obrigações Garantidas, os Fiadores constituirão fiança em favor dos Debenturistas, mediante a assinatura da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, obrigando-se, por meio da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e na melhor 
forma de direito, como fiadores e principais pagadores, solidariamente responsáveis com a Emissora, de todos os valores devidos pela Emissora oriundos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e da 2ª Emissão SAP, bem como dos 
demais Documentos da Operação, conforme aplicável, até o total cumprimento das Obrigações Garantidas (“Fiança” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária e a Alienação Fiduciária, as “Garantias”). 31. RESGATE ANTECIPADO 
FACULTATIVO: Uma vez transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos, ou prazo inferior se assim permitido, considerando os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate an-
tecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034 e observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
12.431, nas demais disposições do CMN e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis e desde que legalmente permitido à época, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer momento a partir da data 
que vier a ser definida na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, mediante comunicação individual aos titulares de Debêntures SAP 2ª Emissão, ou publicação de anúncio, nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, em 
ambos os casos com cópia para o Agente Fiduciário, com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data prevista para o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures SAP 2ª 
Emissão, com o consequente cancelamento das Debêntures SAP 2ª Emissão resgatadas, mediante pagamento do valor calculado conforme disposto na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo”). O 
Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado de acordo com os termos e condições que vierem a ser estabelecidos na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 32. AQUISIÇÃO FACULTATIVA: A Emissora poderá, a seu exclu-
sivo critério, condicionado ao aceite do respectivo titular de Debêntures SAP 2ª Emissão vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e ao disposto na Resolução da CVM nº 77, de 
29 de março de 2022, conforme em vigor, ou norma que a substitua, revogue ou complemente, após 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou seja, a partir da data que vier a ser definida na Escritura de Emissão SAP 2ª 
Emissão (inclusive), ou em prazo inferior que venha a ser autorizado pela regulamentação aplicável, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei 12.431, adquirir Debêntures SAP 2ª Emissão no mercado secundário (a) por 
valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado (ou seu saldo), conforme o caso, acrescido da Remuneração, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações fi-
nanceiras; ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário Atualizado (ou seu saldo, conforme o caso) acrescido da Remuneração, desde que observe as regras expedidas pela CVM. As Debêntures SAP 2ª Emissão que venham 
a ser adquiridas nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão poderão: (a) ser canceladas (neste caso, desde que permitido e devidamente regulamentado pela legislação aplicável); (b) permanecer na tesouraria da Emissora; 
ou (c) ser novamente colocadas no mercado, observado o disposto nas regras expedidas pelo CMN, na Lei 12.431 e na regulamentação aplicável. As Debêntures SAP 2ª Emissão adquiridas pela Emissora para permanência em te-
souraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à Atualização Monetária e à Remuneração aplicáveis às demais Debêntures SAP 2ª Emissão. 33. OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO: A Emissora poderá, a seu exclusivo cri-
tério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures SAP 2ª Emissão, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures SAP 2ª Emissão por eles 
detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”), nos termos da Resolução CMN 4.751, da Resolução CMN 5.034 ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da 
Lei 12.431, observado que a Oferta de Resgate Antecipado somente poderá ser realizada desde que se observem: (a) o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e 
a data do efetivo resgate antecipado das Debêntures SAP 2ª Emissão; e (b) o disposto no inciso II do artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e demais legislações ou regulamentações aplicáveis. A Oferta de Resgate 
Antecipado será operacionalizada de acordo com os termos e condições que vierem a ser estabelecidos na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 34. VENCIMENTO ANTECIPADO: Observados os termos a serem estabelecidos na 
Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as Debêntures SAP 2ª Emissão (de modo automático ou não) e exigir o imediato pagamento, pela Emissora e/ou pelos Fiadores, 
conforme o caso, dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, mediante a ocorrência de qualquer um dos eventos que vierem a ser previstos na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão. 35. LOCAL DE PA-
GAMENTO: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures SAP 2ª Emissão serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento, nos termos da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e dos demais Documentos da Operação, 
conforme o caso, utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures SAP 2ª Emissão que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; e/ou (b) os procedimentos adotados 
pelo Agente de Liquidação e Escriturador para as Debêntures SAP 2ª Emissão que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 36. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao paga-
mento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e nos demais Documentos da Operação, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou 
domingo ou dia em que não houver expediente comercial ou bancário na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo de valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser efetuados 
por meio da B3, hipótese em que referida prorrogação de prazo somente ocorrerá caso a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. 37. DESMEMBRAMENTO: Não será admitido o desmem-
bramento do Valor Nominal Unitário, do Valor Nominal Unitário Atualizado, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos titulares de Debêntures SAP 2ª Emissão, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades 
por Ações. 38. DEMAIS CARACTERÍSTICAS: As demais características da 2ª Emissão SAP e das Debêntures SAP 2ª Emissão serão definidas na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão e nos respectivos Contratos de Garantia. (ii) Aprovar 
a outorga da Cessão Fiduciária, observada a condição suspensiva e o Compartilhamento de Garantias, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou 
futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas, em Compartilhamento de Garantias, no âmbito: (1) das Debêntures SAP 2ª Emissão; (2) das Debêntures SAP 1ª Emissão; e (3) das Debêntures Termini, nos termos e condições 
que vierem a ser descritos no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque e no Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional; (iii) Aprovar a outorga da Alienação Fiduciária, obser-
vado o Compartilhamento de Garantias, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas, em 
Compartilhamento de Garantias, no âmbito: (1) das Debêntures SAP 2ª Emissão; (2) das Debêntures SAP 1ª Emissão; e (3) das Debêntures Termini, nos termos e condições que vierem a ser descritos no Segundo Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Termini; (iv) Aprovar a outorga, pela Companhia, de procuração no âmbito da Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, da Escritura de Emissão SAP, da Escritura de Emissão Termini, do Se-
gundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Tarifas de Embarque, do Segundo Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Adicional, dos instrumentos formalizadores do Compartilhamento de Garantias e do Segundo 
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Termini, pelo prazo necessário até a integral quitação de todas as Obrigações Garantidas; (v) Aprovar a contratação do Agente Fiduciário e dos demais prestadores de ser-
viços necessários para a realização da Oferta e da 2ª Emissão SAP, inclusive o Banco Depositário e o Coordenador Líder, este último mediante a celebração do Contrato de Distribuição; (vi) Aprovar que a diretoria da Companhia 
pratique, de forma direta ou indireta por meio de procuradores devidamente constituídos, conforme o caso, todo e qualquer ato, tome todas as providências e adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e ad-
ministração das deliberações referentes às matérias tratadas nos itens acima, incluindo autorização para discutir, negociar e definir os seus termos e condições, podendo negociar comissões, juros, prazos, prêmios, honorários e 
quaisquer pagamentos fixos, variáveis ou contingentes devidos, bem como celebre todos e quaisquer documentos, seus anexos e eventuais aditamentos necessários que sejam relacionados à 2ª Emissão SAP, à 1ª Emissão SAP, à 
Emissão Termini, à Oferta, à Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, à Escritura de Emissão SAP, à Escritura de Emissão Termini, aos instrumentos formalizadores do Compartilhamento de Garantias, aos Contratos de Garantia, aos 
demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura de Emissão SAP 2ª Emissão, na Escritura de Emissão SAP e na Escritura de Emissão Termini) e ao Contrato de Distribuição, respectivos registros, arquivamentos e 
publicações dos documentos perante os órgãos competentes, a tomada das providências necessárias junto à B3, à CVM, ao Banco Depositário, ao escriturador ou quaisquer órgãos ou autarquias, e quaisquer outras providências 
necessárias para tanto; e (vii) Ratificar todos e quaisquer atos praticados até a presente data pela diretoria e pelos acionistas da Companhia, diretamente ou por meio de procuradores legalmente constituídos, para a realização e 
implementação das matérias tratadas nos itens acima. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, com a lavratura desta ata que, lida e achada conforme, foi assina-
da por todos os presentes. Mesa: Presidente: Sr. José Mario Lima de Freitas; e Secretário: Sr. Marcelo Lima de Freitas. São Paulo/SP, 26 de junho de 2026. Mesa: José Mario Lima de Freitas - Presidente; Marcelo Lima de Freitas - 
Secretário. Acionistas: FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - José Mario Lima de Freitas, Marcelo Lima de Freitas; INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A. - José Mario Lima de Freitas, Marcelo Lima de Freitas. Registro na 
JUCESP nº 264.717/26-0 em 06/07/2026. Marina Centurion Dardani – Secretário Geral.
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disponíveis no portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 
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